[image: image1.emf]

PARECER Nº 50, DE 2021
DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 311, DE 2019
De autoria do nobre Deputado Douglas Garcia, o projeto de lei em epígrafe objetiva alterar a redação do artigo 25 da Lei nº 13.296, de 23 de dezembro de 2008, que dispõe sobre as consequências do inadimplemento do Imposto sobre a Propriedade de veículos Automotores - IPVA, inserindo dispositivo complementar.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do art. 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 13ª à 17ª Sessões Ordinárias, de 03 a 09 de abril de 2019, não recebendo emendas ou substitutivos.
Pauta e trâmites regimentais, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação sendo analisada quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável, de fls. 05.
Sequência do processo legislativo veio a esta Comissão de Transporte e Comunicações, a fim de ser analisado quanto ao mérito, de acordo com o previsto no item 3, § 8º, art. 31 do Diploma Consolidado desta Casa.
Na qualidade de relator designado, no que nos compete opinar, verificamos tratar-se de matéria plena de méritos, posto que, além do indiscutível lastro constitucional que alberga a proposta, estando sob o manto do art. 5º, inciso XV da Lei Maior, objetiva resguardar o livre trânsito dos cidadãos, que, elencado dentre as cláusulas pétreas, constitui-se em direito de valor democrático irrevogável.
É certo que o uso dos veículos ampliou, sobremaneira, a possibilidade de locomoção dos cidadãos e, dadas as dimensões territoriais de nossos municípios e a precariedade do transporte público, não pode o Estado, a despeito de atrelar o pagamento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA aos respectivos licenciamentos, utilizar o referido tributo com efeito de confisco, o que não é permitido pelo art. 150, IV da Constituição Federal, além de extrapolar a natureza jurídica da norma tributária.
O inadimplemento do imposto devido nos termos da Lei nº 13.296, de 23 de dezembro de 2008, que esta proposta objetiva alterar, é óbice ao licenciamento dos veículos, interferindo, diretamente, na disposição do bem material, configurando nítida limitação ao direito de propriedade.
Tal postura do Poder público evidencia método coercitivo de arrecadação de tributos, em flagrante violação ao Estado de Direito e aos limites do poder de tributar.
Outras Unidades da Federação já desvincularam o adimplemento do IPVA do licenciamento dos veículos, a exemplo do Rio de Janeiro, com o advento da Lei nº 7718/17; Santa Catarina, com a Lei nº 17.705/19, além de projetos de lei em tramitação em várias Assembleias Legislativas por todo o Brasil.
À luz do expendido, entendendo que o Estado de São Paulo deve dar um passo à frente, rumo à efetivação dos direitos fundamentais de seus cidadãos, esta manifestação é favorável à aprovação do Projeto de Lei nº 0311, de 2019.
a) Vinícius Camarinha – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao projeto.

Sala das Comissões, em 16/12/2020.
a) Ricardo Madalena - Presidente
Tenente Nascimento - Tenente Coimbra - Carla Morando (contrário) - Luiz Fernando T. Ferreira - Rogério Nogueira (contrário) - Vinícius Camarinha - Roberto Morais - Cezar (contrário)
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